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RESUMO 

 

É imperativo notar que o Maranhão possui um histórico de flagelos que impactaram 

direta ou indiretamente o seu desenvolvimento nos mais diversos aspectos. Neste 

ínterim, a Educação surge como um advento de extrema importância, especialmente 

no que diz respeito às mudanças e melhorias que se pretendem implementar para 

que tenhamos um Estado com melhores índices de desenvolvimento humano e 

social, cujo bojo deve constituir-se de ações perpetradas pela Administração Pública 

no sentido de dar condições de vida mais dignas à população, como é o caso do 

Programa Escola Digna, empreendido pela Secretaria de Estado da Educação 

(SEDUC), carro chefe da atual gestão do Governo do Estado, objeto de estudo 

deste presente trabalho. Foi realizada uma avaliação do Programa em questão, sob 

a égide da literatura acerca de Políticas Públicas e suas tão variadas nuances, o que 

dá sustentação teórica ao estudo. Foram empreendidos esforços no sentido de 

compreender como a SEDUC têm buscado realizar a substituição de escolas de 

taipa – em estado de total decrepitude – por espaços de alvenaria, com estrutura 

arquitetônica digna e acompanhamento técnico-pedagógico, permeando por sua 

relação com a melhoria efetiva dos índices educacionais. Ao final, buscou-se 

analisar os resultados demonstrados e proporcionar entendimento sobre o assunto.  

 

Palavras-chave: Educação. Melhorias. Políticas Públicas. Avaliação. 

Desenvolvimento humano. 

  



ABSTRACT 

 

It is clearly notable that the State of Maranhão, Brazil, presents historic flaws which 

have, direct or indirectly, stepped on the brakes of development in the most variable 

aspects. So, the Educational System has appeared, in the scenes, as a very 

important object, especially considering the several changes which might be provided 

through its engagement, as humane as socially speaking. But it might have a great 

productivity only in case the Public Power comes together, as it has been happening 

as a consequence of the Official Govern Project named Dignity in School, which is 

held by the Government of the State of Maranhão, and has been taken as the main 

object of this scientific work. An evaluation, based on the Project, under the Public 

Politics point of view and the various directions turned by it, has been done. This has 

been the spirit of this work. How the State Secretary for Education has acted to get to 

the objectives  of building dignity under the chaos the schools were immersed for 

irresponsibility of previous Governments is a very important and notable point which 

must be firmly considered in this work, especially because it was taken an 

administrative decision of building new schools instead of maintaining the old ones 

which were offensive to the dignity of education, teachers, directors, families and, the 

most important, the students, which felt that this care has driven them to the right 

direction that leads to success in the absorbing of knowledge and more self-esteem. 

By the end of this scientific work we brought to light the effective results of the 

Project, which was essential for an entire understanding of the appreciated subject.  

 

Key words: Education. Improvement. Public Politics. Evaluation. Human 

development. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo tem por finalidade realizar abordagem acerca da 

avaliação de uma política pública implementada pelo Governo do Estado do 

Maranhão mediante a Secretaria de Educação (SEDUC), que possui por função 

precípua construir, reformas e revitalizar espaços escolares existentes no território 

maranhense, estes que costumeiramente encontram-se em estado de total 

decrepitude, fornecendo-lhes condições minimamente dignas de exercerem sua 

função social, que é a de prestar serviço público educacional de qualidade.  

Este trabalho delimita-se tematicamente na seara: Avaliação de Políticas 

Públicas: um estudo sobre o “Programa Escola Digna” da Secretaria de Estado da 

Educação do Maranhão. A avaliação terá como finalidade analisar quais medidas o 

Governo do Estado, por meio da Secretaria de Educação, estão sendo tomadas 

para suprir o déficit histórico de escolas e condições de educação minimamente 

dignas em território maranhense por meio do Programa Escola Digna, e se essas 

ações têm sido suficientemente eficazes na consecução dos objetivos estratégicos 

do poder público. 

A pesquisa busca responder ao seguinte questionamento: de que forma o 

Programa Escola Digna tem proporcionado a melhoria efetiva da educação no 

Estado do Maranhão? Nesse contexto, urge abordar acerca da deficiência do Estado 

do Maranhão em se tratando de ações estruturantes – sobretudo na educação – e 

de que forma a problemática está sendo tratada pelos atuais responsáveis pela 

administração direta do poder público estadual, uma vez que tais escolas possuem 

um déficit histórico, especialmente no que diz respeito às condições estruturais 

destas.  

Portanto, é imperativo notar que a relevância da pesquisa se justifica pelo 

Programa Escola Digna tratar-se da culminância de todo um leque de ações de vital 

importância para a retomada de índices educacionais positivos, uma vez que o 

Maranhão sempre oscilou dentre as últimas posições nos rankings de educação em 

geral. Substituir escolas de taipa por prédios em alvenaria é muito mais do que uma 

medida estética: trata-se de propiciar condições mais dignas que sediem aquele que 

deve ser o mais primordial direito do cidadão, fornecendo satisfatoriamente 

ambientes mais aprazíveis de ensino e aprendizagem nas regiões menos 

favorecidas do Estado.  
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Têm-se como objetivo geral avaliar de que forma o Programa Escola 

Digna tem propiciado melhorias efetivas nos índices de educação dos alunos 

maranhenses. Secundariamente, deseja-se verificar no rol de ações estruturantes 

quais principais medidas estão sendo tomadas na consecução dos objetivos 

estratégicos estaduais em educação, bem como sublinhar a importância do 

programa na melhoria dos índices educacionais do Estado do Maranhão. Almeja-se, 

ainda, identificar fatores preponderantes que impeçam tais ações de serem ainda 

mais eficazes buscando alternativas viáveis aos empecilhos constatados e, por fim, 

registrar os esforços despendidos pela administração pública e demais stakeholders 

no alcance das metas pré-estabelecidas. 

A seção de metodologia apresenta aquela utilizada para a avaliação do 

Programa Escola Digna como mecanismo de estado para sanar problemas 

educacionais existentes no Maranhão. Considerou-se a tipificação e os elementos 

de coleta e análise de dados que melhor tiveram aderência aos objetivos da 

pesquisa. 

Existem vários tipos de pesquisa, com diferentes taxionomias. Outrossim, 

classificam-se em diversos tipos: quanto a sua finalidade, a forma de abordagem, 

quanto aos objetivos e aos procedimentos técnicos. O presente trabalho usou, 

quanto à abordagem da pesquisa, o método misto, que é quando dados qualitativos 

e quantitativos são coletados e analisados para estudar um fenômeno num único 

trabalho. As tendências inerentes a um dos métodos, qualitativo ou quantitativo, 

podem neutralizar as tendências do outro método.  

Quanto aos objetos, foi utilizado o método descritivo. As pesquisas 

descritivas têm o propósito principal de descrever um fenômeno/população, ou o 

estabelecimento de relações entre variáveis. O procedimento técnico de uma 

pesquisa é um plano para coletar e analisar evidências, que torna possível a um 

pesquisador responder quaisquer que sejam as questões propostas numa pesquisa. 

O procedimento utilizado nesta pesquisa se deu conforme a abordagem de estudo 

de caso. Quanto a sua finalidade, o presente estudo abrange a pesquisa básica ou 

fundamental. Este tipo de pesquisa básica deve ser provocado por curiosidade do 

pesquisador e seus achados devem ser declarados para todos, possibilitando assim 

a transmissão e debate do conhecimento. A coleta foi realizada mediante o uso, 

pesquisa e solicitação de documentos de domínio público em geral para as 
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instâncias competentes, tais como a Assessoria do Programa Escola Digna, ligada à 

Secretaria de Estado da Educação.  

O presente trabalho teve por técnicas de tratamento de dados o uso de 

tabelas e gráficos – quando do tratamento de análise quantitativa – e análise 

documental e análise do discurso – em se tratando de análise qualitativa. A análise 

foi realizada conforme indicações dos autores dos métodos utilizados na coleta de 

dados. A partir desse momento, realizou-se uma correlação com os resultados 

obtidos visando identificar resultados palpáveis de melhorias efetivas na educação 

pública pelo advento do Programa Escola Digna.  

Este estudo se desenvolve ao longo de 6 capítulos. Assim sendo, o 

primeiro aborda introdutoriamente o eixo temático do trabalho, a problemática, a 

relevância, a investigação, os objetivos – geral e específicos – e o escopo estrutural 

do trabalho. Por conseguinte, a contextualização traz à baila conteúdo histórico que 

subsidia e oferece musculatura ao tema estudado, gravitando em torno das raízes 

das políticas públicas, sua formulação, como pensá-las e de que forma o próprio 

Programa Escola Digna foi influenciado pela maneira já existente de desenhar uma 

política. O terceiro capítulo agrega mediante o Referencial Teórico, que por sua vez 

potencializa bibliograficamente a avaliação que se fez acerca do universo estudado, 

como base sustentadora que ajudou a formular tal política educacional.  

Por conseguinte, têm-se no quarto capítulo a exteriorização dos 

procedimentos metodológicos, onde fez-se breve e suscintamente um apanhado 

daquilo que se utilizou como ferramenta para a construção do estudo. No quinto são 

trazidos os resultados da pesquisa, ou seja, o que se constatou com o advento da 

análise dos dados, informações e planilhas destrinchadas na consecução do 

presente estudo. Finalmente, no capítulo derradeiro estão debruçadas as 

considerações finais, cujo arcabouço alinha-se com as conclusões obtidas no 

trabalho que se desenvolveu.   
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

2.1 Plano Mais IDH  

 

O Plano “Mais IDH” foi instituído pelo Decreto n⁰ 30.612, de 02 de janeiro 

de 2015, consiste em uma ação estratégica de combate à extrema pobreza e 

promoção de justiça e cidadania para milhares de maranhenses excluídos do 

processo social, cultural e político (SEDUC, 2017). O Plano Mais IDH surge no 

contexto do Escola Digna para nortear quais municípios deverão ser contemplados 

num primeiro momento. Q objetivo geral do programa é realizar a substituição de 

escolas precárias e atendimento a assessoria pedagógica aos municípios no sentido 

de garantir a todos: crianças, jovens, adultos e idosos formação para atuar 

profissionalmente nas mais diversas áreas, para promover a elevação dos 

indicadores educacionais do Maranhão, como rege relatório da Assessoria Especial 

do Programa Escola Digna.  

Condições de vulnerabilidade e insalubridade para estudantes e 

professores realizarem o processo de ensino e aprendizagem em instalações 

precárias, inexistência de espaços de salas de aula adequados, de espaços de 

convivência e socialização, além de que as ações pedagógicas ficam prejudicadas 

convergindo para o desestímulo de estudantes e professores. 

 

Imagem 1 – Municípios atendidos 

 
Fonte: SEDUC (2017) 
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Imagem 2 – Municípios atendidos (2) 

 
Fonte: SEDUC (2017) 

 

Justifica-se precipuamente por:  

 O IDH do Maranhão é de 0,639 ocupa a última posição no índice geral (Atlas 

de Desenvolvimento Humano/2013); 

 23 cidades do Maranhão estão entre as 100 do Brasil com pior IDH; 

 Dos 217 municípios, cerca de 140 possuem IDH baixo; 

 O índice de extrema pobreza atinge mais de 20% da população - um em cada 

cinco maranhenses sobrevive com menos de R$ 70,00 por mês; 

 Apenas 65,8% dos domicílios possuem rede de abastecimento de água nas 

sedes. 

 60% dos domicílios maranhenses encontram-se em algum nível de 

insegurança alimentar; 

 20% ou seja quase um milhão de maranhenses com 15 anos ou mais não 

sabem ler e escrever esse percentual chega a 40,3% para a população do 

campo. (PNAD/2012) 

Diante dos dados apresentados pela educação maranhense confirmam a 

tese de que é necessários investimentos em ações que mitiguem e superem os 

baixos índices, como os da taxa de analfabetismo, por exemplo, que é quase duas 

vezes maior que a média nacional. 
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2.2 Programa Escola Digna  

 

Segundo a Secretaria de Estado da Educação (2018, não paginado) 

 

[...] o Programa Escola Digna constitui-se como a macropolítica de 
educação da SEDUC e tem por finalidade institucionalizar as ações da 
secretaria em eixos estruturantes que subsidiam teórico, político e 
pedagogicamente as ações educativas da Secretaria de Estado da 
Educação, como política de Estado, de modo a orientar as unidades 
regionais, as escolas e os setores da SEDUC, dando-lhes uma unidade em 
termos de concepção teórica e metodológica para o desenvolvimento das 
práticas pedagógicas. 

 

Neste sentido a SEDUC ainda aborda os eixos da macropolítica: “dentre 

os eixos que compõem a macropolítica estão: Fortalecimento do Ensino Médio, na 

perspectiva de uma política de educação integral e integrada, Formação Continuada 

dos profissionais da educação, Regime de colaboração com os municípios que 

institucionaliza o Escola Digna enquanto programa de governo, Gestão Educacional, 

Avaliação institucional e da Aprendizagem e o eixo que transversaliza os demais, 

Pesquisa, Ciência e Tecnologias”. 

De acordo com Comunicado Oficial publicado no Diário Oficial do Estado 

pelo Governo do Maranhão, “o Programa Escola Digna foi instituído por meio do 

Decreto nº 30.620, de 02 de janeiro de 2015 e tem dentre os seus objetivos a 

construção de unidades escolares adequadas necessárias à substituição das 

escolas de taipa, palha, galpões e/ou outros espaços devidamente certificados como 

inadequados, hoje em funcionamento na Educação Pública do Estado do Maranhão. 

Os municípios interessados deverão, a título de contrapartida, disponibilizar terrenos 

adequados à construção do prédio que irá substituir a escola de taipa, palha, 

galpões e/ou outros espaços devidamente certificados como inadequados, 

devidamente regularizados e livres de quaisquer ônus.” 

Conforme assevera o Comunicado Oficial do Programa Escola Digna, o 

Município proponente deverá apresentar, em relação aos terrenos: 

a) Certidão de matrícula, ou transcrição do título de aquisição no 

respectivo Registro de Imóveis, em que figure o Município como proprietário;  

b) Escritura de doação ou de compra e venda em que figure o Município 

como donatário ou comprador, acompanhada de certidão imobiliária que aponte o 

doador ou vendedor como proprietário, de declaração do respectivo Prefeito 
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afirmando, sob as penas da lei, que o Município detém a posse do bem sem 

interrupção ou oposição e, no caso de compra e venda, de instrumento de quitação;  

c) Auto de imissão na posse expedido em ação expropriatória promovida 

pelo Município;  

d) Despacho concessivo de tutela antecipada em ação de usucapião 

promovida pelo Município;  

e) Instrumento em que pessoa jurídica de direito público permita, ceda ou 

conceda o uso do bem em favor do Município para a finalidade de que trata este 

Decreto;  

f) No caso de imóvel desprovido de registro imobiliário, nos termos de 

certidão negativa expedida por serviço registral, declaração do respectivo Prefeito 

afirmando, sob as penas da lei, que o Município detém há pelo menos 15 (quinze) 

anos, sem interrupção ou oposição, a posse do bem. 

No Comunicado supramencionado, fica evidenciado que: a SEDUC não 

apoiará:  

a) Custeio de despesas com manutenção corrente das escolas, como 

energia elétrica, água, salários, aluguéis, telefone, dentre outros; 

b) Pagamentos de dívidas, indenizações de qualquer natureza e 

pagamento de impostos ou tributos que não sejam inerentes e/ou parte integrante 

dos projetos realizados;  

c) Custos administrativos de manutenção e funcionamento da escola 

construída, aulas, professores, transporte escolar, fornecimento de merenda e 

outros necessários ao funcionamento da escola;  

d) Reembolso de investimentos; 

 

2.3 Objetivos Iniciais 

 

O programa tem como objetivos específicos:  

1. Substituir 60 escolas de taipa, palha, galpões por escolas de alvenaria 

até 2018, com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento –BID; 

2. As 60 construções serão exclusivamente para os municípios de menor 

IDH; 

3. Levantar documentos necessários durante o processo de substituição 

de 60 Escolas Dignas; 
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4. Acompanhar a construção das escolas que serão substituídas; 

5. Superar a pobreza extrema e desigualdades sociais, contribuindo na 

melhoria dos indicadores educacionais das escolas públicas do Maranhão; 

6. Implementar assessoria técnico-pedagógica, aos municípios que 

aderiram ao Programa “Escola Digna”; 

7. Justificativa O IDHM-E do Maranhão, calculado a partir dos dados 

censitários de 2010, de baixo desenvolvimento (0,499 a 0,599). 

8. Permanece abaixo do indicador do plano nacional (0,637) que é de 

médio desenvolvimento (0,599 – 0,699). 

 

Tabela 1 - Metas Escola Digna 

 
Fonte: SEDUC (2017) 

 

Pode-se notar quão dinâmicas são traçadas as metas do Programa, uma 

vez que têm-se o alinhamento de dois principais eixos, que são: o Programa Escola 

Digna como um todo, que engloba por sua vez a meta estabelecida em específico 

para um microuniverso que é o Mais IDH.  

 

Tabela 2 – Metas Escola Digna em comparativo (2017 e 2018) 

 
Fonte: SEDUC (2017) 

 

Como neste quadro comparativo, podemos perceber a evolução prevista 

traçada pela gestão do Programa. Para 2017 almejava-se construir 55 escolas para 
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atender 5.500 alunos, números vinculados ao Mais IDH 1. Em 2018, por 

conseguinte, a construção de 95 escolas para o atendimento de 17.550 alunos, 

também nesta seara.  

 

2.4 Etapas do Projeto 

 

Como fases do processo de consecução do Escola Digna, em seus anos 

iniciais, regia-se que o projeto estaria subdividido em 8 (oito) etapas didaticamente 

distribuídas de forma a oferecer condições mais práticas aos executores, em sua 

maioria ligados à Secretaria de Estado da Educação. Destarte, objetivava-se gerir 

melhor o tempo e esforços despendidos, de forma a maximizar o potencial do 

programa e respeitar o princípio da Eficiência da Administração Pública. 

 

Tabela 3 – Etapas (1) 

 
Fonte: SEDUC (2017) 

 

O primeiro passo deveria ser proceder com a adesão e cadastramento 

dos municípios com menor IDH por meio de credenciamento próprio com termo de 

adesão ao programa Escola Digna para substituição das escolas de taipa. 

Objetivava-se, assim, garantir a adesão destes municípios em percentual de 100% 

(dos 60 mais vulneráveis), mediante o uso de recurso próprio. Posteriormente 
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proceder-se-ia ao mapeamento dos terrenos para construção das escolas, que 

caminharia concomitantemente com a elaboração de um projeto de construção das 

escolas – o qual será apresentado mais à frente – definindo a estrutura arquitetônica 

das escolas a serem substituídas.  

 

Tabela 4 – Etapas (2) 

 
Fonte: SEDUC (2017) 

 

Após o mapeamento situacional das escolas, visando identificar a 

estrutura administrativa e pedagógica, procedeu-se com fases que necessitariam de 

recursos de terceiros, geralmente empresas parceiras ou convênio firmado com o 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Assim sendo, 

estabeleceu-se para as etapas finais o processo de construção de 60 escolas 

dignas, bem como 60 poços nas escolas – tendo em vista que a maioria destas 

eram em áreas de risco social e extrema pobreza, sem possuírem sequer água 

tratada nos arredores –, bem como aquisição de mobiliários e material para 

biblioteca, com custo total de R$ 40.623.180,10. 
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2.5 Status e Orçamento parciais 
 

Até o ano de 2017, início do Programa, podia se ter uma visão parcial 

daquilo que se havia articulado para a política pública de construção de escolas 

dignas. Já se tinha um retrato de que o principal recurso seria, de fato, destinado 

pelo BNDES, sendo apenas poucas destas construídas com recursos advindos de 

empresas conveniadas.  

 

Tabela 5 – Orçamento parcial (2017) 

 
Fonte: SEDUC (2017) 

 

É possível observar uma significativa quantidade de entraves pelos quais 

perpassam obras desta magnitude no setor público: desde uma engrenagem 

burocrática, passando por obras com desistência de construtoras e inexecução 

(distrato), até necessidade de atualização de projeto orçamentário quando há o 

mínimo indício de erro ou quando o processo passa por mais de uma Secretaria, 

como é o caso de ser encaminhado à Secretaria de Infraestrutura (SINFRA), lá 

havendo uma nova dotação orçamentária, um novo parecer jurídico, dentre outras 

especificidades processuais.  
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Tabela 6 - Orçamento parcial (2) 

 
Fonte: SEDUC (2017) 

 

Em se tratando da relação Escola versus Demanda, nota-se um 

importante mecanismo de gestão da política pública no que diz respeito ao 

orçamento e às finanças públicas, que devem estar alinhadas ao princípio da 

Eficiência, bem como respeitar todo um vasto processo licitatório – regido pela Lei 

8.666 de 1994 – que assevera o equilíbrio relacional entre a melhor qualidade 

contrastada pelo menor preço. Ou seja, na ciência de que o custo de cada escola é, 

via de regra, o mesmo, pode-se gerir um cronograma de execução visando o 

atingimento das metas e objetivos estratégicos oriundos de uma análise de 

demanda, uma vez que também se conheçam os números de alunos da rede de 

ensino naquela determinada região a ser contemplada pela política.  

Como no quadro supramencionado, é imperativo avaliar sob uma ótica 

inicial que foram construídas 74 escolas – Etapas I e II – de 02 (duas) salas, 

perfazendo um valor total de R$ 28.756.094,38. Destarte, foi possível abranger uma 

demanda de mais de 11 mil alunos espalhados por todo o Maranhão, enquanto as 

maiores plantas arquitetônicas do programa, de 12 (doze) salas, ainda que com 

custo mais elevado, podem atender até 900 alunos em três turnos, mesmo que só 

tendo sido construída uma unidade.   
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Gráfico 1 – Resumo entregas 

 
Fonte: SEDUC (2017) 

 

Um panorama geral facilita a contextualização da relevância desta política 

pública educacional no âmbito do Estado e as dificuldades naturalmente inerentes à 

consecução de um programa deste escopo: haviam 22 escolas paradas, em 

contraste com apenas 4 escolas inauguradas e 1 concluída. Do número total, 11 

estavam em fase de construção e outras 10 em fase interna de licitação. É cabível 

notar uma clara fase de adaptação do Governo do Estado com a política pública 

traçada, em que toda uma gama de funcionários precisa se habituar à rotina que 

lhes foi designada para execução do que viria a ser o maior programa do atual 

Governador, Flávio Dino. 

 

2.6 Alfabetização nos 30 piores IDH’s 

 

Uma das questões mais cruciais abordadas no escopo programático é 

justamente acerca da melhoria dos índices educacionais do Estado, cuja 

preocupação consiste em certificar-se de que, de fato, a substituição de escolas de 

taipa por escolas de alvenaria estaria influindo diretamente no desempenho dos 

alunos da rede pública estadual de ensino.  
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Tabela 7 – Piores IDH’s (1 a 15) 

 
Fonte: SEDUC (2018) 

 

No que diz respeito aos 30 municípios do Plano Mais IDH, planejou-se 

prestar também uma assessoria técnico-pedagógica para subsidiar o corpo docente 

e administrativo com capacitação direcionada a moldar a configuração de ensino 

desses locais de acordo com um eixo central que busca alinhar as instituições na 

busca pela efetiva melhoria dos índices educacionais. 

Segundo a SEDUC (2018, não paginado) 

 

[...] o desenvolvimento de um processo educativo de qualidade passa pela 
elaboração de uma política de educação construída de maneira coletiva, a 
fim de apontar, estrategicamente, ações que desencadeiem a melhoria na 
qualidade do ensino e da aprendizagem. Assim, compreendemos que 
assumir a educação como uma política pública de estado é um processo 
que se constitui intersetorialmente em articulação com os diversos setores 
da SEDUC de modo a promover ações educacionais que envolvam 
dimensões diversas, abrangentes para a formação dos indivíduos, para 
qualificação dos espaços escolares, a fim de orientar as atividades 
pedagógicas e curriculares.  
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Tabela 8 -  Piores IDH’s (15 a 30) 

 
Fonte: SEDUC (2018) 

 

2.7 Modelo Arquitetônico 

 

2.7.1 Modelo 02 salas  

 

No tocante ao modelo pretendido, a Secretaria de Estado da Educação 

buscou referenciar-se em plantas arquitetônicas que agregassem atributos como 

conforto e bem-estar, sem perder de vista a simplicidade que confere um baixo custo 

e boa qualidade estrutural. Como seguem, há os projetos que contemplam a 

fachada frontal e o programa arquitetônico que se buscou atingir.  
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Imagem 3 – Modelo 02 salas 

 
Fonte: SEDUC (2018) 

 

É importante ressaltar que, conforme relatado pela Assessoria do 

Programa Escola Digna, o que se almejava no início do projeto era que fosse 

possível transmitir aos alunos, professores e funcionários o sentimento de posse, ou 

seja, a certeza de que aquele espaço foi destinado à especificidade daquela 

comunidade e pensado conforme suas necessidades, não deixando de lado, 

sobretudo, o objetivo central do Governo do Estado, que seria de melhorar 

efetivamente a educação mediante a substituição de equipamentos em condição de 

decrepitude por outros potencialmente melhores. 
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Imagem 4 – Programa Arquitetônico 02 salas 

 
Fonte: SEDUC (2018) 

 

Conforme esboçado por seus gestores, o Programa Escola Digna trouxe 

em seu arcabouço um modelo arquitetônico que comportasse satisfatoriamente as 

necessidades demandadas pela comunidade estudantil de cada local. Este era 

composto, no caso acima, de:  

 

 02 salas de aula;  

 Secretaria; 

 Horta; 

 Banheiros;  

 Cozinha + Depósito e circulação;  

 Pátio Central;  

 

As dimensões mínimas do terreno deveriam girar em torno de 30m x 35m 

(1.050m²), com 216m² de área construída que atendessem a uma quantidade de 50 

alunos por turno, ou seja, 150 alunos caso se desejasse usar os três turnos de aula.  
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2.7.2 Modelo 04 salas 

 

Imagem 5 – Programa arquitetônico 04 salas 

 
Fonte: SEDUC (2018) 

 

No modelo esboçado para a necessidade de 04 (quatro) salas, têm-se 

determinadas mudanças estruturais, tais como a adição de sala de professores e 

Direção. Este era composto, no caso acima, de:  

 

 04 salas de aula;  

 Sala Multimeios; 

 Secretaria + Diretoria + Sala de Professores; 

 Banheiros;  

 Cozinha + Depósito + Casa de Gás;  

 Pátio Central;  

 

As dimensões mínimas do terreno deveriam girar em torno de 35m x 35m 

(1.225m²), com 348,95m² de área construída que atendessem a uma quantidade de 

100 alunos por turno, ou seja, 300 alunos caso se desejasse usar os três turnos de 

aula. 
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2.7.3 Modelo 06 salas 

 

Imagem 6 -  Programa Arquitetônico 06 salas 

 
Fonte: SEDUC (2018) 

 

Já no caso em que haja necessidade de 06 (seis) salas, o programa 

arquitetônico traz em seu escopo uma estrutura que atenda à demanda de 150 

alunos por turno, conforme aquilo constatado pela equipe acerca do município. Este 

era composto, no caso acima, de:  

 

• 06 salas de aula;  

• Horta; 

• Secretaria + Diretoria + Sala de Professores; 

• Banheiros;  

• Cozinha + Despensa e Área de Serviço;  

• Pátio Central;  
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A avaliação da política pública é a fase em que o processo de 

implementação e o desempenho da política pública são examinados com o intuito de 

conhecer melhor o estado da política e o nível de redução do problema que gerou. É 

o momento-chave para a produção de feedback sobre as fases antecedentes 

(SILVA; SILVA, 2016). A avaliação compreende a definição de critérios, indicadores 

e padrões (performances standards). O ciclo de política pública tem um fim no 

momento da sua morte ou extinção. Entretanto, algumas políticas públicas 

continuam vivas ou são substituídas por outras. As políticas do tipo redistributivo 

(por exemplo: décimo terceiro salário) são difíceis de serem extintas, como também 

as políticas do tipo distributivo (SECCHI, 2013). 

Inúmeros estudos subsidiam as políticas públicas na atualidade, situando 

sua avaliação em diversas áreas de estudo, como seguem, de acordo com Silva e 

Silva (2016): 

 

Quadro 1 – Contribuições acadêmicas sobre o tema avaliação de políticas públicas 

 

Fonte: Silva e Silva (2016) 

 

Segundo Almeida e de Paula (2014), com o processo de 

redemocratização do país, em meados dos anos 1980, um movimento em prol da 
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descentralização política e administrativa começou a ganhar corpo na agenda 

política do Brasil. Desde então, a questão relacionada ao poder dos governos locais 

vem crescendo junto às transformações sociais ligadas às novas relações entre 

Estado e sociedade. 

Observa-se que o presente estudo visa tratar primordialmente de uma 

política pública educacional, sendo esta subárea a avaliação do Programa Escola 

Digna. Para Souza (2016), a escola tem sido uma instituição de controle social, na 

medida em que pode estar a serviço do modelo de sociedade assentada em 

profundas desigualdades, de acordo com o pensamento daqueles que vêem a 

escola como reprodutora da ordem socioeconômica e cuja função é ajustar os 

indivíduos ao modelo civilizatório dirigido pelos dominantes e prepará-los para 

desempenhar papéis sociais predefinidos. 

No que concerne ao programa, sua gestão e consecução é feita pelo 

Poder Público Estadual, tendo como corresponsáveis as prefeituras municipais, 

estas com a premissa básica de acompanharem o desempenho dos serviços e, a 

posteriori, manterem e cuidarem dos espaços construídos ou revitalizados. Segundo 

Santos e Lima (2014, não paginado): 

 

Em relação às políticas educacionais, mais especificamente, Oliveira et al. 
(2011) destacam as medidas de descentralização da educação, que têm 
como importante marco a Constituição Federal de 1988, quando os 
Municípios passam a entes da Federação, com autonomia política. 

 

A descentralização administrativa, financeira e pedagógica, tanto dos 

recursos quanto das responsabilidades, pode ser interpretada como um dos grandes 

eixos da reforma que se realizou na educação brasileira, resultando em 

transferência de responsabilidade dos órgãos centrais para os locais, em novos 

modelos de gestão do ensino público, mais flexíveis que, ao mesmo tempo em que 

atribuíram maior autonomia à unidade escolar, passaram a exigir da escola novos 

papéis (OLIVEIRA et al., 2011). Porquanto ação estratégica estadual, com apoio 

prestado pelos municípios, tal política se dá de forma a contemplar peculiaridades 

existentes nas bases mais primordiais das regiões beneficiadas.  

O termo “política”, no inglês, “politics”, faz referência às atividades 

políticas: o uso de procedimentos diversos que expressam relações de poder (ou 

seja, visam a influenciar o comportamento das pessoas) e se destinam a alcançar ou 
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produzir uma solução pacífica de conflitos relacionados com as decisões públicas 

(RUA, 2009). 

As políticas públicas para Guba e Lincoln (2011), são as ações 

realizadas, predominantemente e direta ou indiretamente pelo Estado para atender a 

demanda dos diferentes grupos sociais, seja beneficiando alguns ou prejudicando 

outros. 

Para que uma política pública atenda às demandas por desenvolvimento 

(no sentido lato deste conceito) é fundamental a participação de todos os envolvidos 

nos processos decisórios: assumimos aqui o necessário caráter eminentemente 

democrático da formulação das políticas públicas. Na relação dinâmica entre poder 

público e políticas públicas condicionando suas ações (ainda que por ele construído 

em tempos diversos) há que se considerar que a validade de qualquer política 

pública reside no atendimento das demandas da sociedade (SOCZEK, 2013). 

O conceito de políticas públicas não está isento de controvérsias que 

revelam visões de mundo diferenciadas e, em alguns casos, opostas. A política 

pública pode ser compreendida como um campo de investigação que nasce da 

ciência política, como seriam as investigações em torno do estudo de governos, 

administração pública, relações internacionais e comportamento político (MELAZZO, 

2010 apud SILVA E SILVA, 2016). 

Dias e Matos (2012) esclarecem que de forma sucinta as políticas 

públicas tratam da gestão dos problemas e das demandas coletivas através da 

utilização de metodologias que identificam as prioridades, racionalizando a aplicação 

de investimentos e utilizando o planejamento como forma de se atingir os objetivos e 

metas predefinidos. 

Segundo Secchi (2013), qualquer definição de política pública é arbitrária. 

O autor afirma que política pública é um conceito abstrato que se materializa por 

meio de instrumentos variados (projetos, leis, campanhas publicitárias, 

esclarecimentos públicos, decisões judiciais, gasto público direto, contratos formais) 

e que a forma mais didática de esclarecer um conceito é utilizar exemplos. Assim, 

são exemplos de operacionalizações de políticas públicas nas diversas áreas de 

intervenção: saúde; educação; segurança, gestão; meio ambiente; saneamento; 

habitação; previdência social etc. (SECCHI, 2013). 

Segundo Dias e Matos (2012) não há um consenso sobre o número de 

fases ou estágios. Em pesquisa realizada com quatorze autores, as fases variam 
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entre quatro etapas básicas, chegando a setes fases ou estágios. As fases mais 

abordadas foram: identificação de um problema; formulação de soluções; tomada de 

decisões; implementação e avaliação. Já Secchi (2013, p. não paginado) esclarece 

que o ciclo das políticas públicas apresenta as seguintes fases:  

 

 1) identificação do problema (discrepância entre o status quo e uma 

situação ideal possível);  

 2) formação da agenda (conjunto de problemas ou temas entendidos 

como relevantes);  

 3) formulação de alternativas (momento em que são elaborados os 

métodos, programas, estratégias ou ações que poderão alcançar os objetivos 

estabelecidos);  

 4) tomada de decisão (momento em que os interesses dos atores são 

equacionados e as intenções de enfrentamento de um problema público são 

explicitadas);  

 5) implementação (momento em que regras, rotinas e processos 

sociais são convertidos de intenções em ações);  

 6) avaliação (processo de julgamentos deliberados sobre a validade de 

propostas para a ação pública);  

 7) extinção (quando as políticas públicas morrem, continuam vivas ou 

são substituídas por outras). 

 

O agravamento da situação social, sob os mais diversos ângulos, impõe 

ao Estado implementação de políticas públicas para manter uma relativa 

estabilidade no plano societário, cooperando, ainda, para a continuidade e expansão 

do modo capitalista de produção (FRONZA; NOGUEIRA, 2015). 

Arretche (1998 apud FRONZA; NOGUERA, 2017) afirma que a avaliação 

de políticas públicas é compreendida como o ato de aferir se as ações públicas 

atendem aos objetivos predefinidos, apresentam resultados e obtêm os impactos 

esperados. 

No final do século XX, com o aprofundamento da crise do welfare state, 

com as convulsões econômicas, sociais e políticas enfrentadas, principalmente a 

partir do final da década de 1970, junto com o movimento da nova administração 
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pública, o Estado é fortemente questionado tanto em suas funções quanto na real 

eficácia de suas ações interventoras na realidade social. Aceitando-se que a 

compreensão do sucesso e do fracasso das políticas públicas é fundamental para o 

melhor desempenho da administração pública, passa-se a algumas considerações 

sobre o “Estado em ação” (TREVISAN; VAN BALLEN, 2008). 

Nesses estudos dispersos, a ênfase recaiu ou à análise das estruturas e 

instituições ou à caracterização dos processos de negociação das políticas setoriais 

específicas (TREVISAN; VAN BALLEN, 2008). 

O alto executivo governamental é, por definição, uma pessoa de ação. 

Dirigir uma instituição, um programa, um processo é algo que só se faz mediante 

ações de diversas naturezas: declarações, convocações, articulações, emissão de 

atos normativos, atribuição de responsabilidades, alocação de recursos, 

formalização de decisões (processos administrativos, contratos, convênios, 

acordos), entre outras. O exercício de direção exige um incessante processo de 

deliberação e decisão (GARCIA, 2015). 

Segundo Cavalcanti (2017), A avaliação, de um modo geral, tem sido 

definida como instrumento imprescindível para o conhecimento da viabilidade de 

programas e projetos, para o redirecionamento de seus objetivos, quando 

necessário, ou mesmo para a reformulação de suas propostas e atividades. Nesse 

sentido, a avaliação se revela como um importante mecanismo de gestão, uma vez 

que fornece informações e subsídios para tomada de decisão dos gestores, 

formuladores e implementadores de programas, pois possibilita conhecer o que está 

acontecendo e atuar sobre os fatos de forma a realizar ajustes necessários, 

economizando-se dessa forma tempo e recursos, o que eleva a credibilidade das 

ações públicas. 

Ainda segundo Cavalcanti (2007), as necessidades de avaliação em 

políticas públicas estão, em geral, associadas aos problemas que são verificados no 

processo de implementação de seus programas, pois dificilmente esses programas 

atingem os objetivos e metas propostas e, mais ainda, raramente são 

implementados de acordo com seu desenho original e com as estratégias traçadas 

por seus formuladores. 

Para Souza (2003), os ideólogos neoliberais defendem o Estado mínimo, 

enxuto, com gastos reduzidos. Os direitos historicamente conquistados, como saúde 

e educação, passam a ser tratados como mercadorias, que devem ser adquiridas no 
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mercado, como qualquer outra, e não devem ter regulação alguma, além do 

mercado, que é considerado a matriz de toda a riqueza. A intervenção da autoridade 

pública nas relações econômicas é considerada como intrusão indevida e 

cerceadora. A proposta neoliberal para o Estado é marcada por uma ideia 

reguladora: a da privatização; baseada na defesa da competência, na eficiência da 

iniciativa privada e na sua superioridade em relação às ações públicas, coletivas. 

Daí a necessidade premente de que o Estado aja conforme o bem-estar público, na 

consecução de ações como o Programa Escola Digna, que viabilizem educação de 

qualidade nos municípios maranhenses, sem eximir-se da responsabilidade que 

deve ser prioritariamente estatal.  

Ainda segundo Souza (2009), A Constituição Federal no seu artigo 37, 

quando estabelece a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência como seus princípios, institui a participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, tornando um direito as reclamações sobre a prestação de 

serviços, e o acesso a informações de atos do governo. No capítulo VII, específico 

sobre a administração pública, abriu-se formalmente a participação da sociedade 

nas políticas sociais e na avaliação de desempenho. Isso desloca a 

responsabilidade de avaliação, que deixa de ser exclusiva do Estado, passando à 

população a possibilidade de acompanhar e monitorar a política pública.  

É por meio das políticas públicas que se decide “[...] quem recebe o quê, 

quando e como” (LASWELL, 1936). No entanto, é preciso enfatizar que as políticas 

públicas sofrem modificações decorrentes das alterações ocorridas nas relações de 

força entre sociedade civil e Estado, isto é, durante a progressiva consolidação da 

democracia no país. Mediante as reivindicações da sociedade civil organizada, o 

governante pode se ver premido a priorizar políticas no interesse social e não 

simplesmente no interesse dos detentores do poder econômico vinculado às elites 

do país e à classe política (NANNI; FILHO, 2016). 

Como assevera Oliveira (2010, p. 97), “[...] a educação só é escolar 

quando ela for passível de delimitação por um sistema que é fruto de políticas 

públicas”. Pode-se dizer, então, que as políticas públicas educacionais dizem 

respeito às ações ou inações do Estado, ou seja, prioridades de ação que venham a 

incidir no ambiente onde ocorre a educação formal com o objetivo de melhorar o 

ensino-aprendizagem, através de ações como: planos educacionais, programas de 

formação docente, construção de prédios adequados, contratação de profissionais 
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qualificados, programas de gestores escolares, planos de valorização do magistério, 

entre outras (NANNI; FILHO, 2016). 

Para Souza (2009), vivemos um momento histórico em que o pêndulo da 

descentralização passa a prevalecer sobre o da centralização, predominante nas 

últimas décadas. Isto, porém, não significa que naquele período não tenha havido 

tentativas de descentralização. A diferença é que, na situação presente, busca-se 

uma descentralização democrática e participativa, o que não ocorreu anteriormente, 

como por exemplo, as estratégias de municipalização da educação.O Programa 

Escola Digna tem atuado neste sentido, transferindo para os municípios a 

competência de manutenção e gestão dos espaços revitalizados ou construídos por 

iniciativa do Governo do Estado por meio da Secretaria de Educação.  

Para Vieira, Moraes e Vieira (2013), é importante a avaliação das 

estratégias, planos e programas implantados no sistema educacional com a 

finalidade de aperfeiçoar, corrigir, desenvolver, adicionar novas metodologias e 

tomar decisões. Uma avaliação construtiva proporciona estas oportunidades para 

desenharmos um sistema público educacional de qualidade, de acordo com nossas 

demandas e realidades.  

De acordo com Ferreira e Nogueira (2015, não paginado), 

 

Espera-se da escola pública que ela seja para todos e de qualidade. Para 
alcançar estes objetivos, ou seja, uma escola comum que efetivamente 
cumpra com os objetivos propostos na Constituição Federal (Art. 205 - visar 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho), políticas públicas são 
lançadas, como forma de fazer com que o comando legal atinja o seu 
objetivo. Assim, numa análise preliminar, política pública na área 
educacional nada mais é do que a ponte que liga as determinações e 
objetivos legais com a realidade local. Por conseguinte, tais políticas têm 
uma ligação direta com a escola, posto que esta é o locus onde a realidade 
que necessita ser atingida se apresenta. Logo, toda escola sofre os reflexos 
advindos das políticas públicas educacionais, quer direta ou indiretamente. 

 

É preciso considerar, ainda, que as medidas governamentais atendem a 

focos específicos de problemas detectados em movimentos políticos e sociais cada 

vez mais complexos, tendo em vista a pluralidade de demandas dos mais diferentes 

segmentos. As ações políticas, entretanto, geram um embate decisório entre dois 

eixos – propostas comuns e soluções diversas – tendo em vista que o 

encaminhamento do segundo eixo fica por conta das possibilidades institucionais de 
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governos nacionais/regionais/locais, cujas estratégias (e potencialidades 

econômicas e políticas) são distintas (MARTINS, 2013). 

Para Trevisan e Van Bellen (2008, não paginado), temos que:  

 

O Comitê de Assistência ao Desenvolvimento da OCDE assinala que o 
propósito da avaliação é determinar a pertinência e alcance dos objetivos, a 
eficiência, efetividade, impacto e sustentabilidade do desenvolvimento. A 
avaliação deve proporcionar informação que seja crível e útil para permitir a 
incorporação da experiência adquirida no processo de tomada de decisão. 

 

Portanto, de acordo com Cavalcanti (2007), há três dimensões 

relacionadas ao conceito de avaliação, as quais seriam: 

 

Quadro 2 – Dimensões da Avaliação 

Dimensões relacionadas ao conceito de avaliação 

Decisional 

Elaboração de critérios e processo de 

tomada de decisão levando em conta 

o diagnóstico da realidade e a 

capacidade das alternativas 

existentes para superar os problemas 

detectados 

Racional 

Otimização da decisão e dos 

recursos disponíveis através da 

utilização de critérios de eficiência, 

eficácia e efetividade 

Integradora Visão linear de planejamento 

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Cavalcanti (2007).  

 

Cavalcanti ressalta ainda que as políticas públicas, ao serem 

operacionalizadas através de programas ou projetos, resultam de um processo de 

planejamento, através do ciclo de intervenção social, que é constituído pelas 

seguintes etapas: formulação, implementação e avaliação. (APUD FRONZA E 

NOGUEIRA, 2015).  
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4 METODOLOGIA  

 

Esta seção apresenta a metodologia utilizada para a avaliação do 

Programa Escola Digna como mecanismo de estado para sanar problemas 

educacionais existentes no Maranhão. Considerou-se a tipificação e os elementos 

de coleta e análise de dados que melhor tiveram aderência aos objetivos da 

pesquisa. 

 

4.1 Tipo de Pesquisa 

 

Conforme Vergara (2007) existem vários tipos de pesquisa, com 

diferentes taxionomias. Outrossim, a autora classifica-as em diversos tipos: Quanto a 

sua finalidade, a forma de abordagem, quanto aos objetivos e aos procedimentos 

técnicos. 

O presente trabalho usou, quanto à abordagem da pesquisa, o método 

misto. Segundo Creswell (2003), abordagem mista é quando dados qualitativos e 

quantitativos são coletados e analisados para estudar um fenômeno num único 

trabalho. Segundo este autor, as tendências inerentes a um dos métodos, qualitativo 

ou quantitativo, podem neutralizar as tendências do outro método.  

Quanto aos objetos, foi utilizado o método descritivo. Para Gil (2002), as 

pesquisas descritivas têm o propósito principal de descrever um 

fenômeno/população, ou o estabelecimento de relações entre variáveis.  

O procedimento técnico de uma pesquisa é um plano para coletar e 

analisar evidências, que torna possível a um pesquisador responder quaisquer que 

sejam as questões propostas numa pesquisa (YIN, 2009). O procedimento utilizado 

nesta pesquisa foi a abordagem de estudo de caso.  

Quanto a sua finalidade, o presente estudo abrange a pesquisa básica ou 

fundamental. Segundo Gil (2008), este tipo de pesquisa básica deve ser provocado 

por curiosidade do pesquisador e seus achados devem ser declarados para todos, 

possibilitando assim a transmissão e debate do conhecimento. 
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4.2 Coleta de Dados 

 

As técnicas de coleta de dados são um conjunto de regras ou processos 

utilizados por uma ciência, ou seja, corresponde à parte prática da coleta de dados 

(LAKATOS; MARCONI, 2001). A coleta foi feita mediante o uso de documentos de 

domínio público em geral, solicitados à Assessoria do Programa Escola Digna, setor 

da Secretaria de Estado da Educação responsável pela política pública.  

 

4.3 Tratamento dos Dados 

 

O presente trabalho teve por técnicas de tratamento de dados o uso de 

tabelas e gráficos – quando do tratamento de análise quantitativa – e análise 

documental – em se tratando de análise qualitativa.  

 

4.4 Análise de Dados 

 

A análise foi realizada conforme indicações dos autores dos métodos 

utilizados na coleta de dados. A partir desse momento, realizou-se uma correlação 

com os resultados obtidos visando identificar resultados palpáveis de melhorias 

efetivas na educação pública pelo advento do Programa Escola Digna. 
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5 RESULTADOS  

 

Avaliando esta política pública sob a égide de critérios quanti-qualitativos, é 

possível visualizar que o Programa Escola Digna possui uma importância colossal 

no que tange à realidade educacional do Estado do Maranhão e, quando colocado 

em análise os resultados que o Programa vem gerando pode-se ter dimensão da 

musculatura que este adquiriu e vem adquirindo neste tempo. Em números 

atualizados, temos que: 

 

Gráfico 2 – Números Escola Digna 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018)  

 

O procedimento para adesão do Programa é a assinatura do Termo de 

Adesão do Programa e entrega de todos os documentos necessários para 

solicitação de substituição de escolas precárias (por meio de ofício ao Secretário). 

Os documentos estão disponíveis na página da SEDUC, na aba do Programa 

Escola Digna, e estão constantes nos apêndices deste trabalho.  

 

5.1 Amostragem de Escolas Inauguradas  

 

Sobre o planejamento e logística usados, há cronograma de execução, 

monitoramento e avaliação por meio de planilhas atualizadas semanalmente de 

todas as escolas segundo os seus status e por meio de relatórios fotográficos das 
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escolas em construção. Segundo a SEDUC, a previsão de término e expectativa ao 

final do programa é de que a fase de execução era de 2015 a 2018, mas será 

estendido até 2022. 

 

Tabela 9 – Amostragem Escolas Inauguradas 

 

Fonte: SEDUC (2018) 

 

No recorte da planilha acima, é notório observar que esta possui 

informações acerca da Unidade Regional contemplada em questão, o município – e 

povoados, assentamentos – em que esta se encontra, o número de salas da escola 

inaugurada, o nome da escola substituída, a demanda de alunos, a quantidade de 

residências do povoado, a construtora conveniada, dentre outros atributos de 

relevância que dizem respeito à consecução do programa com eficácia. 
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Tabela 10 - Amostragem Escolas (2) 

 

Fonte: SEDUC (2018) 

 

Das escolas construídas, destacam-se algumas em locais com condição 

de extrema vulnerabilidade socioeconômica, ou seja, lugares em situação de risco, 

em sua maioria parte integrante dos municípios constantes do Plano Mais IDH. Urge 

notar que existem ainda um pensamento sistêmico desde a concepção do programa, 

onde se nota que este não gravita apenas em torno de construir escolas, mas 

sobretudo de melhorar as condições de vida do povo maranhense. Tal visão de 

sistema confere assistência à comunidade num sentido mais amplo, como vemos no 

quadro acima: no mapeamento técnico busca-se saber, por exemplo, se há 

necessidade de poço no local, qual o status da rede de distribuição de água, dentre 

outros fatores condicionantes da melhoria de vida da população.  
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Tabela 11 - Amostragem Escolas (3) 

 

Fonte: SEDUC (2018) 

 

Ainda avaliando uma amostragem das escolas construídas, têm-se uma 

constatação demasiadamente importante para que se entenda a política pública em 

questão de maneira holística: não apenas a Secretaria de Estado da Educação 

despende esforços, recursos humanos e capitais, mas também outros órgãos como 

a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (SEDES), a Companhia de 

Saneamento Ambiental do Maranhão (CAEMA), a Secretaria de Infraestrutura do 

Estado (SINFRA), dentre outros. Isso corrobora para o entendimento mais 

embrionário do programa, que reside em melhorar a educação do Estado – eixo 

central – na certeza de que serão potencializados também outros ramos da condição 

humana dos cidadãos – eixos secundários – já que tudo isso passa por um processo 

global de soma de esforços do poder público, da iniciativa privada e da sociedade 

civil organizada como um todo.  
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5.3 Investimento  

 

O custo geral do programa, com atualização em 25.10.2018, conforme 

planilha de investimentos de obras concluídas repassada pela Assessoria do 

Programa Escola Digna (SASSE) é de R$ 33.643.294,37. No quadro abaixo pode-se 

analisar planilha média de custos de construção das escolas construídas no 

programa: 

 

Tabela 12 - Planilha de custos (unit/m²) 

 

Fonte: SEDUC (2018) 

 

Conforme a planilha supramencionada, têm-se: o tipo de escola – a 

quantidade de salas –, a dimensão do terreno, o preço unitário (por m²), bem como o 

valor total de cada modelo e o prazo de execução de acordo com o tamanho e 

complexidade da obra. É imperativo ressaltar que a administração pública precisa 

ser regida sob a égide de princípios norteadores que estabelecem condições 

limítrofes à sua conduta e de seus gestores. Tais princípios, urge frisar, não são 

apenas balizadores legais dos administradores públicos, mas são sobretudo o 

sustentáculo de um bom uso do erário, evitando a malversação do dinheiro público. 

Neste sentido, avalia-se no presente trabalho que o valor despendido na execução 

do Programa Escola Digna, enquanto política pública educacional de importância 

ímpar na história de um Estado tão flagelado como é o Maranhão, é 

surpreendentemente baixo.  



48 
 

Tabela 13 – Amostragem planilha de custos geral 

 

Fonte: SEDUC (2018) 

 

De acordo com o quadro acima, recorte amostragem da planilha geral de 

custos do programa, pode-se perceber que este contém artifícios de controle de 

extrema relevância, tais como o endereço exato da escola, o número do contrato – 

informação de domínio público norteada pelo princípio da Publicidade – e o nome da 

empresa construtora, arrolado nos anais dos processos licitatórios empreendidos, 

bem como no Diário Oficial do Estado, o que propicia o acesso à informação que é 

direito de todo cidadão, inclusive somando mais um stakeholder, que é a Secretaria 

de Transparência e Controle (STC), que é sempre acionada quando da necessidade 

de auditorias e até mesmo de pequenas solicitações de acesso à informação de 

cidadãos comuns.  

 

5.4 Filtro Resumido 

 

Em sentido amplo pode-se analisar que o programa está desempenhando 

uma função que compete, por natureza Constitucional, ao Poder Público: todo 

indivíduo tem direito à educação e deve poder acessá-la com qualidade e dignidade. 

Este direto fundamental asseverado na Carta Magna traz à baila algumas questões 

que convém tratar no contexto do Escola Digna, como faremos mais adiante em 
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análise aos dados contidos no quadro resumido da SEDUC, atualizado em 05 de 

novembro de 2018:  

 

Tabela 14 – Filtro Resumido 

 

Fonte: SEDUC (2018) 

 

Como se observa, pode-se avaliar que, ainda que a função seja 

precipuamente do poder público, este pode fazê-la mediante o suporte oriundo de 

recursos de terceiros – como é o caso de empresas ou advindos do BNDES – ou do 

próprio caixa do Tesouro Estadual, podendo, ainda, ter o advento das Emendas 

Parlamentares. É seguro fazer as seguintes pontuações:  

 323 escolas foram executadas com orçamento do BNDES;  

 19 escolas, apenas, com recursos de empresas; 

 0 com recursos advindos do Tesouro e Emendas;  
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Tabela 15 - Filtro resumido (2) 

 

Fonte: SEDUC (2018) 

 

Observa-se que há uma significativa quantidade de casos que exigem 

resiliência da Administração Pública, devendo o gestor estar atento para o 

cumprimento fidedigno daquilo que foi orçado e do tempo previsto de execução – 

ainda que muitas coisas fujam à alçada. Casos como obras paradas por dificuldade 

de acesso, ou com desistência da construtora e inexecução, são exemplos de 

fortuitos que podem vir a ocorrer, atrasando a entrega e, consequentemente, 

onerando o projeto. A gestão de projetos deve estar alinhada com os demais setores 

e alerta à possíveis desvios no caminho crítico, evitando assim a má gestão de 

recursos públicos.  

 

5.5 Resultado IDEB 

 

O ensino médio da rede estadual do Maranhão teve, no atual governo, a 

maior nota de sua história. O recorde foi divulgado em 2018 com o resultado do 

IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), medido pelo Ministério da 

Educação. Um dos componentes de maior peso na nota final do IDEB é o Saeb, 

sistema de avaliação do nível de conhecimento dos alunos por meio de provas de 

português e matemática. Nessas duas áreas, os alunos maranhenses do ensino 

médio tiveram a melhor nota da história, como segue:  
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Gráfico 3 – Série histórica Saeb (Português) 

 

Fonte: Adaptado pelo autor com base nos dados do IDEB (2017) 

 

Nota-se um aumento significativo acima da série histórica, em que havia 

queda no ano de 2013 (gestão anterior à do atual Governador), para um salto 

exponencial em 2015 – de 236,27 para 244,86 – ano em que começaram a ser 

empreendidas as ações da Secretaria de Educação para a melhoria do Ensino. O 

crescimento se confirmou nesta última divulgação, em que a nota atingida foi de 

250,39, a maior da série desde que foi criado o sistema de avaliação. 

 

Gráfico 4 – Série histórica Saeb (Matemática) 

 

Fonte: Adaptado pelo autor com base nos dados do IDEB (2017) 
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Na modalidade Matemática, também houve queda no ano de 2013, 

voltando, no entanto, a ascender notoriamente nos anos seguintes: 246,56 e 247,26, 

números que configuram um crescimento histórico sinalizado pelas ações 

desenvolvidas nas políticas públicas do Programa Escola Digna. 

No geral, foi o maior crescimento que já se alcançou: mais de 20% em 

relação ao IDEB deixado pela gestão anterior. O Maranhão subiu da 21ª para a 13ª 

posição do país, ao lado de unidades federadas como Rio Grande do Sul e Distrito 

Federal, conhecidos nacionalmente por sua rede pública de qualidade. No Nordeste, 

foi conquistado o 3º lugar, atrás apenas de Ceará e Pernambuco. Isso corrobora 

para a assertividade das medidas implementadas, mostrando que os índices 

educacionais estão em exponencial crescimento, que reflete a melhoria efetiva da 

Educação no Estado.  

 

  



53 
 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O processo de formulação e implementação de uma Política Pública de 

proporções faraônicas, tal qual se apresenta o Programa Escola Digna, deve estar 

alinhado às diretrizes do Plano de Governo desde a sua concepção mais 

embrionária, objetivando lograr êxito na execução desta, obtendo maiores resultados 

com menores despesas.  

Não são poucos os entraves encontrados durante a empreitada de 

gerenciar ações governamentais de tamanha musculatura, sobretudo quando o País 

se encontra em um grave quadro de crise econômica, com contingenciamento de 

gastos, corte nas verbas e repasses aos Estados e Municípios, além de profunda 

recessão e diminuição do poder de consumo, o que esfria o comércio e faz a 

economia afundar ainda mais.  

As contas públicas precisam ser saneadas, evitando gastos e 

desperdícios e buscando penalizar a malversação do dinheiro público. As 

instituições precisam estar alinhadas num eixo central de desenvolvimento, 

norteadas por diretrizes e objetivos comuns que devem ser sempre pensados na 

coletividade e bem-estar da população, especialmente daqueles que mais 

necessitam de políticas que nada mais fazem do que assegurar direitos e garantias 

fundamentais expressos na Constituição Federal.  

Dentre estes direitos, urge notar que a Educação é fundamentalmente o 

pilar de sustentação de um povo, porquanto haja sua ausência (ou má prestação) 

toda a engrenagem de uma Nação é afetada. À proporção em que se apresentem 

empecilhos na missão de educar os cidadãos, devem haver políticas públicas 

eficientes e universais que contrabalanceiem as dificuldades enfrentadas por todo 

um processo histórico de mazelas, como é o caso do Brasil e, mais especificamente, 

do Nordeste e do Estado do Maranhão.  

Deve-se considerar nesta equação o fato de que o Poder Público é 

reconhecidamente – ainda que em senso comum – uma máquina inchada, lenta, 

ineficiente e onerosa, retirando a credibilidade dos gestores e políticos e a 

transferindo à Iniciativa Privada ou ao Terceiro Setor, este último se apresentando 

como importante ferramenta que emana da sociedade civil organizada para 

acompanhar, subsidiar, fiscalizar e até suprir deficiências que o governo não 

consegue.  
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Quando houve iminente necessidade de ações mais concretas para a 

educação, ou seja, constatou-se uma demanda por escolas com condições 

minimamente dignas de funcionamento, O Governo do Estado, por meio da SEDUC, 

empreendeu o Programa Escola Digna mediante Decreto logo no início do mandato 

corrente, viabilizando medidas emergenciais de substituição de espaços sucateados, 

que são as escolas de taipa, tão comuns na realidade dos municípios mais pobres.  

O que se constata no trabalho é que a SEDUC despendeu esforços 

colossais na implementação de um programa que viesse a melhorar as condições 

de estudo (aos estudantes) e trabalho (aos professores e corpo administrativo), 

melhorando, por conseguinte, todo um processo de ensino-aprendizagem que 

culminou no crescimento efetivo dos índices educacionais publicados oficialmente 

pelo Ministério da Educação por meio da divulgação do índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (IDEB).   

Ao todo já são mais de 800 (oitocentas) intervenções estruturantes 

realizadas pelo Programa Escola Digna, fato que desagua no atingimento da maior 

nota da história do IDEB, que foi de 3,4 em 2017. Tudo isso, alinhado a ações como 

pagamento do maior salário de professores da rede pública de ensino do País, têm 

gerado resultados extremamente positivos que potencializam o bem-estar da 

população e subsidiam a melhoria da qualidade de vida em locais antes intocados 

por políticas públicas, como os municípios do Plano Mais IDH, grupo no qual se 

encontram os 30 piores Índices de Desenvolvimento Humano do Maranhão e, 

alguns deles, do Brasil.  

Conclui-se como proposta de melhoria a ampliação do Programa Escola 

Digna, visando torná-lo política de Estado, e não de Governo, para que mesmo, que 

mudem os gestores, se possa dar continuidade ao processo de construção de 

escolas e substituição de locais em estado de total decrepitude por espaços com 

estrutura que condicione ao aluno obter um melhor rendimento escolar, assim como 

aos professores e funcionários sentirem-se valorizados, maximizando o processo de 

ensino, mediante o acompanhamento constante do Poder Público para que a 

educação melhore conforme técnicas pedagógicas coesas e tecnológicas.  

Espera-se que esta pesquisa subsidie as instituições no sentido de 

oferecer suporte científico que fortaleça a política pública educacional, sob a ótica de 

um programa governamental que têm logrado êxito no atingimento de seus objetivos 
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e mediante literatura específica que nutra as ações com outros exemplos e casos de 

sucesso nesta seara.  

Sugerem-se, para o futuro, estudos concernentes à formulação de 

políticas públicas que emanem da sociedade civil, com parceria e participação do 

Poder Público e da Inciativa Privada. Outrossim, mecanismos introduzidos na 

Constituição Federal asseguram à população legislar extraordinariamente em 

demandas próprias, como é o caso da Inciativa Popular, advento expresso no artigo 

14 da Carta Magna.  
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